
 

 

Manifestação da Associação das Defensoras e Defensores Públicos do 
Estado de Santa Catarina – ADEPESC, com respaldo expresso das 

Defensoras e Defensores Públicos, quanto à NECESSIDADE DE 
APROVAÇÃO dos PLCs 001, 002 e 003 de 2024 

  

 

 

A Associação das Defensoras e Defensores Públicos do Estado de Santa Catarina 
– ADEPESC, representante de aproximadamente 90% das defensoras e defensores 
públicos do Estado de Santa Catarina, bem como responsável pela promoção e 
proteção de direitos de milhares de pessoas em situações de vulnerabilidades no 
Estado, vem manifestar seu total apoio aos projetos de lei complementar 001, 002 e 
003 de 2024, de autoria da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina. 

O PLC 001/2024 prevê a criação de “cargos de Defensor Público Substituto e na 
estrutura da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, cria cargos no Quadro de 
Pessoal da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, altera a Lei Complementar 
n. 575/2012 e a Lei Complementar 717/17 e estabelece outras providências”.  

Já o PLC 002/2024 define a implementação do “instituto da acumulação na 
Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina a fim de atender o disposto no artigo 
98 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição da 
República Federativa do Brasil”. 

Por fim, o PLC 003/2024 tem com objeto a alteração da “Lei Complementar n. 
575/2012 e a Lei Complementar 717/17 e estabelece outras providências”, 
estabelecendo o aperfeiçoamento do Estatuto e prevendo medidas de valorização da 
carreira. 

Os três projetos visam a devida estruturação e valorização da Defensoria 
Pública do Estado de Santa Catarina. 

 

1. ALTA EVASÃO NA CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO 

 A Defensoria Pública do Estado Santa Catarina ocupa a penúltima posição no 
ranking entre as defensorias que possuem o maior déficit de defensores para atender 
a população em todo o país. 

No concurso para a carreira de Defensor Público em 2017 (penúltimo 
concurso), dos 41 candidatos aprovados, apenas 19 permaneceram na DPESC, 
acarretando numa taxa de evasão de 56,1%. 

 



 

 

Já no último concurso (2021), dentre os 52 candidatos aprovados, 26 
renunciaram à nomeação, 6 pediram exoneração e há previsão de mais 4 exonerações 
no próximo mês, totalizando EVASÃO DE QUASE 70%.  

Destaca-se que todas as saídas/renúncias se dão para a assunção do cargo de 
Defensor Público em outros Estados. Assim, é a carreira jurídica com maior evasão 
comparada a todas as demais, inclusive em relação a outras Defensorias Públicas do 
país.  

 

 
 

Os Defensores Públicos de Santa Catarina possuem a 2ª pior remuneração do 
Brasil, e muito abaixo das demais carreiras jurídicas do Estado de Santa Catarina. 

 

 

2. DO RISCO DE FECHAMENTO DE UNIDADES 

Tal cenário impede que a DPESC preencha os 145 cargos previstos em Lei, 
levando à descontinuidade dos serviços prestados à população vulnerável, mediante 
a suspensão e até mesmo fechamento de órgãos. 

Os Núcleos Regionais de Itajaí, Florianópolis, Chapecó e Blumenau já tiveram 
suas atividades parcialmente suspensas. 

Há risco iminente de fechamento Núcleos Regionais de São Lourenço do 
Oeste, Joaçaba e Caçador, com encerramento dos serviços, devido à ausência de 
Defensores Públicos. 
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3. AUMENTO DA DEMANDA E PRODUTIVIDADE 

Em contrapartida, a busca pelos serviços de assistência jurídica integral e 
gratuita vem crescendo exponencialmente a cada ano, conforme infere-se no seguinte 
gráfico: 

 
 

4. DA NECESSIDADE DE APROVAÇÃO DOS PROJETOS 

Essa falta de interesse na Defensoria Pública do Estado, que não consegue 
manter os aprovados nos últimos concursos, vem causando um enorme prejuízo para 
a Instituição, o que reflete diretamente no serviço público prestado.  

De se frisar, por fim, que se justifica aprovação dos PLC 001, 002 e 003/2024, 
que conforme as exposições de motivos inscritas nos referidos Projetos, destacando-
se o Relatório da Auditoria Operacional do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, há urgente necessidade de adequada estruturação da DPESC, sendo que os 
três projetos visam a garantir a permanência de seu quadro de Defensores Públicos na 
carreira, a continuidade do serviço e a ampliação do atendimento. 

 

5. DO APOIO DOS DEFENSORES PÚBLIOS AOS PROJETOS 

Desta forma, a Associação das Defensoras e Defensores Públicos do Estado de 
Santa Catarina - ADEPESC, no exercício de suas atribuições estatutárias, COM O APOIO 
EXPRESSO DE 131 DOS 134 MEMBROS DA CARREIRA EM EXERCÍCIO, que assinam a 
presente nota, reafirma pedido de APROVAÇÃO dos projetos de lei complementar 
001, 002 e 003 de 2024. 

Florianópolis/SC, 10 de abril de 2024. 

 

Associação das Defensoras e Defensores Públicos de Santa Catarina – ADEPESC 
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